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cHÂ a ENTO PúBUCO No (r.s2025

CREOENCIAÍ*ENTO N' 03'2025

PROCESSO ADÍ'INISTRATIVO I7OI2O25

EDITÂL

O critério de sdêÉo á o previslo no art. 79, inciso l, da têi Federal n" 14.133f2c21.

O MUNICIPIO DÉ ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ/i'A, iNSCÍitO NO CNPJ SOb N'
01 .612.83210001-21, §ediada na Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,
CEP n" 65.398-000, por intermédio de sua PREFEITURA MUNICIPAL, e pelo seu PÍegoeiro,
de8iqnêdo pels Portaria n" 075/2025, publicada no Diário OÍicial do Municlpio em 09 de
Janeiro de 2025, TORNA PÜBLICO para conhecimento de quantos possam intêrêssar que
laíá rcalizaI alravés do SecretáÍío de Administração e Finanças, o presenle Edital de
Chamamênto Público para Credênciamento de insliluição financeira para prestaçào de
serviçog bancários de gerenciamento de créditos pÍovenientes da Folha de Pagamento do§
servidores públicos e âgentes polilicos do Município de Alto Alegre do PindaÍé/MA, que

regulaÊs+.â por e3te Edital e se(ls ânexos

í. DO OBJETO.

1.1 Credenciamento de ínstituiÉo íinancêira para prestaÉo de serviços bancários de
geíenciamonto de cÍêditos pÍovenienies da Fdlha de Pagarnentc dcs servidores públiccs c
agentes polilbos do Municipio de AIo Alegre do PindaÍélMA, coníorme especifÉ€çóes técnicas
constant6 do Anexo I - Termo de Refêrência, que fica fazendo paíe irúegrante de§te Edital.
1.2 O presente Edital terá validade por prazo determinado, podendo os iÍrieíe§sado6 solicitar
credenciamerllo, no prazo previsto no subitem âbâixo, desde que cumpridos todos os requisitos e
que seja vigente o presente edital de cÍedenciamento.
1.3 O Periodo de RecebiÍtt€nto dos Docufitentos de credenciamento para seleÉo IMEDIATA
será a paÍtir do dia 2411012025, a partir das 09:00 horas alé o dia 2411112025, a§ 09:00 horas,

atravás do sist€me eletÍôÍlico CO PRAS PUBLICAS, no sllio:
www.oortaldecomorasDublicas.com.br.
t,l O credenciamento da3 instituicíes financeitas não teín caráter de exclusividade lara
qualqu€í das parles, eslabÊlecendo-se desde logo que a AdministÍagào Municipal íica livre para

firmaÍ cÍÊdenciamentqa com outras iÍ!§tituiçôes 
-oue 

manifealaÍem inteíes§e em sua celebraÉo e
que atsndam à6 exigências eslâbelecidas no presente instrumenlo.
i.s roDos os ÁTos DESTE cREDENCiAMENTo sERÁo REALIzÂDos AÍRAVÉS Do
s lrE v44a4.p9lcl!.@9Egê§P!!!çê

2. DASCO D|ÇÔES DO CREDENCIA ET{IO.

2.1 Podêrão participar d6te CÍrdeíchmento:
2.1.1 lnstituiçôes Íinancekas públicas ou privadas aúorizadas a funcionar pelo Banco Central do

Brasil na Íorma de banco Múltiplo, ComeÍcial ou Cooperáivo' e Cooperativo de Crédito, que

satisfaçâm as condiçôes Íixadas ne§te edital e aÍtexos.
2.2 Náo poderâo participar deste Credenciameoto:
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2.2.1 lnstituiçÕ€§ Ínanceiras que estiverem em processo de intervenção iudicial ou extraiudicial,
falênqa, nsolvência ou lrqurdação;
2.2.2 lnsü1uiçóes financeiras que tenham soírido penalidade de suspensão ou dedaraÉo de
idoneilade por paÍte de qualqueÍ órgão ou entidade da Adminisiraçâo Pública de quahuer Poder
ou esÍera de Govemo:
2.2.3 EstiveÍ in€gulaÍ quanto a comprovaÉo de quitaÉo de tributos federais, estaduais ou
municipab, consk eÍads a gede ou priocipal e6tabelecimênto da proponent€.
2.3 É vedada a apresentaçào de mais de uma proposta de habilitação neslê Crêdenciamento.
2.4 As inslituiçógg íinânceiras interessadas poderáo protocolar insc.iÉg para o
CÍederciaÍnefito, b€ín coÍno todâ documentaçáo, exclGivaínGí e p6lo sitê
www.Dortaldêcompraspúblicâs.com.br.
2.5 A instifuicáo financeire dêvêrá apr6entí a Carta de CÍedenciarnenio, cooíoíme Ínodelo
constanle do Anêxo lll, por meio da qual indicará um repÍesentante legal, que esiará autoíizando
a p.áicar dos c íos necessá.ios em seu nome. em todas as êtaDas deate CÍedenciarneúo. e
pera o exerclcio de direitos ê assunÉo de obrigaçóes decorrentes do Contrato de
Credenciamento:
2.6 As instituiçóes financêirâs intêressadas em participaÍ no p.e§ênte côrtame deveÍão
apresentar a seguinte documentáçáo:
2.6.1 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor e alteÍaçÕes subsequentes
devidamente registÍadas, em se traiando de sociedade comeÍcial, e no caso de sociedade por
aÉes arrmpanhadas da Ata arquivada da Assembleia da úitima eleiÉo da Diretoda, ou
documenlo auúaleflte:
2.6.1.1Os doqJínentos descritos no itêm antedor devetáo estar acompanhdos de todãs as
alteraç{res ou da consolidaÉo respe€liya, coníoíme legislaÉo eíÍl vigor.
2.6.2 Autorizaçáo para Funcionamento expedida pelo Banco Ceniral do Brasil;
2.6.3 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacionalde Pessoas JurÍdicas (CNPJ- MF);
2.6.4 Prova de inscÍiÉo no Cadasto de ContÍibuintes Estadual dou Municipal, relativo à sede
ou ao domicílio do licitante. pertinente ao s8u ramo de atividade e compatÍvol com o obieto do
cedame;
2.6.5 Certilão Conjunta Nsgativa dê Débitos ou Po6iÍYa coín Êíeito de N€galiva, rêlaliva a
Tribulos Federais (inclusive as coniÍibuições sociais) e â Díüda Ativa da uniáo, em plena

validade;
2.6.6 CeÍtiráo de regularidade de débitos para com a Fazenda Esladual, da sede ou do
domicilio do licitsÍric. em Dlcna validadei
2.6.7 Cenijão de regulaÍidade de débitos para com a Fazenda Municipal, da s€de ou do
domicÍlio do licilaíte, em plena validade;
2.6.8 Certidão de regularidadê de débitos para clm o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), em plena validade;
2.6.9 CeÍtidáo Negativa de Débitos TÍabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos TrabalhÍstas com

EÍeito de Negativa. em plena validade:
2.6.'tO Cettidão de Falência e Con rrdata emibda pela Comarca da Sede do licitante.
2.6.11 A instituiÉo financeira devetá de,ÍronsFar boa situaçáo financeka, mediante apreseitaÉo
de declaraçáo dê que o seu índice de AdequaÉo de Capiial (índice de Basiléia) ê de, no mínimo,

8% (oiio poÍ cenlo), calculado na conformidade dâs regras eslaHecidas pela legislaÉo vigente

do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetáío Nacional;
2.8.'11.1 A irEtituiçáo podcrá agíesefltar a côÍ,ia do último DLO - Dcmonstrativo de Limites

Operacionais, enviado ao Banco Central do BÍa§il, nos teÍ$os da legislaçáo vigente, parâ

demonslrar o lB - lndice de Basiléie.
2.6.11.2 O inieressado organizado em coopeÍativa deveá declarar' ainda, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133121.
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2.6.11.3 A talsidade das declaragões sujeiiará o inteÍessado às sançôes prêvistas na Lei no
'14.133/2'1 e neste edital.
2.7 Ao protocolar 6su pedido para o Credenciamento, a instituiçáo finenc€ira aceita e se obriga
a cumprir lodo§ os termos destê Edital.
2.8 Os documenlos de habilitação seÉo examinados pela comissào de contrataçào que
veÍificará a autenticidade das c€rtidóes junlo aos sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades
emis60íes.
2.9 Na análisg dos documêntos dê habilitaçâo, a comissão dê ÇortÍatação poderá sanar eÍros
ou íalhâs que ÍÉo ãlteÍem a substáncia dos doq.rmentos e sua validade.iuÍldka, mediante decisâo
fundamêntada, registrada em áa e acêssível a todos, atÍibüindo-lhes eficácia paÍa fns dê
habilitraçáo.
2.'10 SomeÍis haveíá a nec€ssidade de conprovação do preenchimento de rsquisilos mediantê
aprcleríâçáo do§ dooJmêntos oÍiginâE nâo-digitais quando houvêÍ dúvirâ êm Íêlação à
integídâde do documento digital gu quando a lei expressamente o exigir.
2.11 SeÍão consideEdos habilitados e credenciados os interessados que cqnprirem lodas as
exigências deste edital, sendo inabilitados e náo credenciados aqueles que não cumpíirem e não
maníestaÍem inleressê em complementar a documentação necesúÍia.
2.12 O Wazo de vigênÇia do credenciamento seá alé 3111.i,2025, contado da daia de sua
DublicaÉo. pÍorÍogável poÍ iguais e suceasivos peÍíodos, a cÍitério da Adminhtraçáo.

3. DÀ ÂDESÂO AO CREDENCIÂ ENTO.

3.1 Toma-se implícito que os proponentes ao rcalizaÊm o CREDENCIAMENÍO concordam
integralmente coÍn os termos deste Edilal e seus anexos.
3.2 Náo será possível realizar o credenciamento Íora do prazo eslipulado neste edital_

4. OA PROPOSÍA OÉ PREÇOS.

4.1 A Proposta de preços junto ao Sistema devêrá sor cadastrada no valor de RS 0,01 (um
centavo) tendo em vistia que o mesmo nào aceita valor R§ 0,00 (zero) e também nâo pe.mitg, por
procedimento padráo irÍemo do sistema, de dispênsaí o cadasfo da mesma.

5. RECURSO.

5.í A inlerposiÉo de recurso refeíente à habilitaçáo ou inabilitaÉo, à anulaçáo ou revogação
do cr€denciamenlo, observará o disposto no ad. 165 da Lei no 14.13321.
5.2 O píazo recursal é de 3 (trê) dias úeis, coÍtados da datâ de intimação ou de lavratura da
atr.
5.3 Os ÍeqJrsos deveráo ser encaminhados por meio de protocolo eletrônico, disponível no site
\4ww.oortaldecomorasoublicas.com.br.
5.4 O recurso será dirigido à autgridade que tiver editado o ato ou profêrido a decisão
recoÍrida, a quâl poderá reco{rsidenr sua decbão no pÍazo de 3 (fês) dias úteis, ou, ne§so
me§no prazo, encaminhar recurso pâra a aulorirade Superior, a qual deveÍá profêÍir sua decisáo
no prazo de 10 (dez) dias úteiE, contado do recêbirÍlento do6 âuio8.
5.5 Os recursos irierpostos lora do prazo não sêÉo conhecidos.
5.6 O prazo parâ âpresentação de cofitranazões ao recurso pelos demais
inteÍBsadogcredenciados será de 3 (três) dias úeis, contadG da data da intimação pessoal ou
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da divulg8çáo da interposiÉo do Íecurso, atÍavés do siEtêma eletrônico, assegurada a vista
imediata dos elernentos indispenúvers à deÍesa de seus nteÍess6.
5.7 O recurso e o pedido de reconsiderâçáo teráo eíeito suspensivo do ato ou da decisáo
recoíida até que sobÍevenha decisão Ínalda autoridade competente.

6. t Pt GNAçÃO E ESCLARÉSC|MENTOS.

6. 1 Qualquer psssoa é parte legltima para impugnaÍ este Edital poÍ irr€gulaÍidade na aplicaçào
da Lêi n' '14.133/21, dev€ndo protocolar o pedido elé 3 (tÍês) dias úteis antes da data da abertura
do cêrtame.
6.2 A resposta à impugnaçào ou ao pedido de esclarecimento sêÉ divulgado no sitê
www.portaldecompÍaspublicas.com.br no prazo de até 3 (Aês) dias uteis, limitado ao último dia util
anteÍbr à data da abíurâ do clrtamc.
6.3 As impugnaÉes e pedidos de esclarecimenlos não suspendem 6 prirzo§ p.evistos no
certarne.
6.4 A çonces.sáo de efeito suspensivo à impugnaçào é mediiJa excepcional e deverá seÍ
motivda pela comissào de contralaÉo, nos auto6 do processo de licitaÉo.
6.5 Acolhida a impugnação, será defnida e publicada nova dda paÍa a abertura do pro@sso
de cr€denciamento.
6.6 As respostas aos pedidG de esclareciment6 e às impugna@s serão divulgadas no site
wl,yw. poÍtaldecompraspublbas.com. br.
6.7 As decisões e/ou respostas constaráo no sistema e serão vinculativas.

7. DAS CO}|ÍXÇÔES GER tS.

7.1 É vedada a transÍerência total ou parcial, para lgrceiros, do objelo do presente

Credenciamento.
7.2 O Município poderá deteÍminar a qualquer momento, mediante p.évia comunicaÉo à
insütu(áo financeira, a realizaç?o de iNpeções e lêvantamentos, paÍâ ceÍtificaçâo dos
pÍocedimentos de gerenciamento da Folha de Pagamento.
7.3 O Municlpio podÊrá, a qualquêr momento, modificâr es condiçõês iniciais do prâ§6nte

Credenciameato, paÍa o melhor atendimento dos seNidoÍes públicos e agentes políticos

municipais ou no inteÍesse maior da administÍaÉo.
7.4 O prazo de vigência do contrato terá duraçâo de 05 (cinco) anos, podondo sêr pronogado

no6 termos da Lei Fedetal n' 14.13312021 .

7.5 CabeÍá aplicaçâo de multa conÍorme deteÍminado pela Lei 14.1332021' bem como
íescisão contratual por descurnprimento de quaisquer das obrigaÉes constantes nsste Edital, no

Termo de Refêrência e no Contrato.
7.6 A instituiçào financaira declara conhecet que, conÍorme a noÍmas legais vigentes lhe é
proibido fomecer a terceiros quaisquer tipos de inÍormaÉo que tenha obtido por oca§ião da

exeqJçáo do Cor{rato. Em consequência, a instituiÉo §e obÍiga a realizar todos os atos

neçessáriog para manler esta reserya, inclusive instruindo ne§te sentido os seus funcionários,

âgentes e representantes.
7.7 A instituiçâo íinanceira assume a responsabilidade pelgs ato§ pratiÇados por §eus

funcionâios, agenles, assessoÍes, representantês e qualquer pêssoa vinculada a sua instituição
no cumpÍimenlo do Conirato que venham em Prejuízo dos inieresses do MunicÍpio.
7.8 Caso a instituiçâo lnanceira nâo eíelue o pagamento do valor repassado aos servidores
públlcos e agentes pollticos municipais, a§sumiÍá a responsabilidade pelo valor total não Pago'
inclusrvê seus acfóscimos.
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7.9 lntegram o pEsenie Edilal, os seguintes documenlos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO ll - Minuüa do Cont.ato;
ANEXO lll - Carta de Credenciamento.

AIto Alegre do Pindaré/MA, 17 de outubro de 2025.

iÂARCELO COELHO SOUSA
Secretário Municipal de AdministraÉo e Finanças
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CREDENCIA ENTO N' 03/2025

ANEXO I

TERTO OE REFERÊI{CIA

í - OBJETO

'l .'l . Conffiaçáo dê inslituiÉo financsira para pÍesteÉo de sêrvi@§ bancários de gêrênciamento
de qÉditos pÍovenieÍtes da íolha de pagarncrúo dos servidorês públicos e agentes políticos do
Município.

/\ 2 - JlntflFtcaTlvÂ

2.1. O pÊzo de vEência do coítrato da ahlal insütuilÉo financeira corbatada no ulümo
procedimento licitatório se enconlra eÍn en@Ítado definiüvamer ê.

2.2. DeíaÍle, a contrata(Éo levada à efeito, tem poÍ justificativa, a necessidade de contratação de
instituiçâo linanceira para prestaÉo de servigos banúrios de gerenciamento de qeditc
proveflientes da Fglha de Pagamento ao§ EeÍviliores públicos e agente§ Pdltico6 do Município de
Alto AlegÍe do Pindaíé/MA, em deconência do término do pÍazo de vigência do contÍaio anterior.

2.3. Cabe registÍar. que Administãçâo Públba Municipal opiou pelo q€denciaÍnento, tendo em
vista que com o advento do instituto da portabilidade de salário, as instituições linanceiras não
estão mais dispostas a pagar pelo gerenciameÍúo da Folha de PagameÍ,o, ainda mais em
municipio6 pequerlor qrê contam com um númeÍo Íeduzido de 3êíviíror6. coíno é o calo de Alto
Alegre do PindaráMA.

2.4. Ademais, o cÍêdenciamento poÍ meio de Chamamer{o Público, permiürá que mais de uma
instituiçáo fnanceira apta exigtente no Município preste os reÍeríros seÍviços bancários' evitando a

servidoÍes, dc loÍma quê o intêre3se público sejs m€lhoÍ atendido.

3. FOR A E COND|çÕES DA PRESTAçÃO OOS SERVIçOS.

3.1. O CONTRAÍANTE, através da Secretaria Municipal de AdminiskaÉo e Finanças, mahterá
na irctituiÉo ílnanceiÍa CONTRATADA, contas bancárias para gerêncianrento dê cr&itos
provenientes da íolha de pagamento dos SeNidoÍe§ Públicos e Agentes Polltico§ do Município de
Alto Alê€rc dô Pindaré/MA.

3.2. O total de seNidores públicos e agentes politicos do CONÍRATANTE é 2.289 (dois mil,

duzentos e oitenta e nove), estimada atualmente em R$ 8.156.799,85 (c,ito milhôes, cento e

cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e nove reais e oitenta e cinc! ceniavos) mensais,
pod;ndo sofrer aliêÍações do deconer da execuçâo do contrato, conforme Pirâmide SalaÍial
abaixo:
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3.3. O pagamênto seÉ realizado de acoído colr o cronograma dêínido pel] Sêrvi;o Municipal dê
Folha de Pagamenlo e pelo Departamento de Pessoal.

3.4. O CONTMTANTE determinará a data dos créditos. disponibilizando os recursos financêiros
com antecedência mlnima de 01 (um) dia, devendo a CONTMTADA realizar o processamento
dos créditos no prazo máximo de 24h.

3.5. O pagamerio ssÍá €íetuado por mêio de cr#ito êm conla salário ou co.rente, podendo ser
analisadas outras formas, em coniunto com o servidoÍ.

3.6. A CONÍRATADA manterá, permanentemente atualizado, paÍa eÍeito de pagamento, cadastro
dos seívidores públicos e agenles polilicos do CONTRATANTE.

3.6.1. Na implantaÉo do câdastro o CONTMTANTÊ remeteÉ à CONTMTADA, arquÚo em
meio digital contendo as informa@§ n€c$sáÍias à operacionalizaÉo da íolha de pagamento:

3.6.2. O CONTRATANTE enviará à CONTRATADÂ, atavés de meio digital, toda e qualquer
alteiação cadastral ocorída.

3.7. As irrfoÍmaÉes sobre as ca€cteristicas, especificações e'layouf dos arquivos, juntamente

com 0s dados essenciab à execução dos sêrviços sqáo deíinidas em coniunlo, entre o
CONÍRATANTE e a CONTRATADA.

3.3. A CONTRAIADA realizará os lestes pÍeliminares necessários à valilaÉo dos arquivos
recebirjoa e inÍoÍmará ao CONTRATANTE a existência de êventuai§ incoaEirlências.
rmediatamente após o íecebimento do arqurvo.

3.8.'l Havendo alguma inconsistência, os aÍquivos serão imedialamente encâminhados ao
CONTMTANTE, paÍa que sejam adotadas as providências nec6sárias à sua coÍreÉo.

3.8.2 É vedado à CoNTRATADA a cobrancâ individual e/ou coletiva sobre o procBlamenlo da
Íolha de pagamento, ficando teÍminaniemente proibida a cobrança dê quahuer valor rêlativo ao (s)

arquúo (s) enviado (s) pela preleitura.

3.8.3. lndependente da nomenclatura utilizada pela CONÍRATADA, a Pre{eitura de Atto Alegre do
PindaréAiA nào realizará nenhum pagamenlo em relaçào ao contráo pa{ruado coÍn a insütuiÉo
cÍedenciada e fÍisa4e aqueles pÍovenêntes do các1rlo indivirual e/ou cdetiw eín relaÉo ao
número de servidoÍ€s processadoe êm arquivo ênviado polo Setor de Rêcurso6 Humanos.
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3.9. A COIITRATAOA devera dEponibrlr2ar, de íorma -on-lme", o hrstonco dos pagamentos
reelizâdos.

3.10. A CONTRATADA íomecerá aos seruidores públicos e agentes políticos do
coNÍRÂTAllTE, um pacote básico de serviços, s€m custos, confoÍme R6oluçáo CMN n' 5.058
de 1í122022 e Ciículâr no 284/2023 do Banco Central do Brasil, contendo:

3.'1 0. 1 . FomeciÍnento de Cartão Maq nético de Dêbito;
3.'10.2. Rêalizaçâode alé05 (cinco) saques, poÍeveÍ o de dédito;
3.10.3.Acesso, por msio de teÍminais de autoatendimento ou diretamente no guicM ds caixa, a
pelo mênos 02 (duas) consultas menseis ao saldo.
3.10.4. Fomecimento, por meio de terminais de autoatendimento ou diretamente no guichê de
caixa, a pelo menos dois extrato6 çontendo toda a moümer{ação da contâ no§ úllimos 30 (trintâ)

dias.

3.'11. É vêdado à CONTRÁTADA instituiÍ cobrança de tariÍa para a abertura e manutençâo de
conta salário, movimentada exclusivamente por meio de caíüio de débito, bem como üncular a
píeslãÉo dos serviços previstos no Ílem 4-12 à Çlnkatação de outros serviços taríados, ainda
que at'ãvê8 de alteÍ8çáo de côdigos. nomendaturas ou qudquer oúro meio.

3.12. A vedaÉo prevista no item 4.'13 náo impede a conMaÉo de pacotes de §erviços
pelos servirorE públicos e agentG políticos do CONTRATA$ÍE, poderldo a CONTMTADA
negociar diretamer ê com esles, ouaas tarifas, que não àquetas d6criia§ nos itens anteriores.
visando ao fomecimento de outros seNiços bancári6-

3.13. A COTITRATAOA dêve.á iniciar a prestaÉo dos serviç!§ no prazo máximo ds 05 (cinc!)
dias a paÍtiÍ da dâta da assinatura do Íespectivo cofirato.

3.13.1. O prazo esiabelecido acjma poderá sêr proÍogado mediante solicitaçáo íormal e
desde que devidamênte justíicada, cabendo ao CONTRATANTE a avaliaÉo de sua opoítunadade
e convenência.

3.14. O objeto do prêsente Termo, em cada uma de suas parcelas, somante sêrá Íecebido
se nào houver a constataçáo de quahueÍ irÍegulaídade. Em havendo inegularidadês a

contratante poderá:

3.14.1. Se disser respeito à especificaÉo, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substitui@. lsm prêjulzo daspcnalilâdês câbíveis. noorazo máximo dê 03 (tÍÊs) dias. cofltado§ da

notificação por escÍito, mantidos os termos de negociação contratadc inicialrÍlenie;

3.14.2. Se disser respeito à difeÍença de quantidade ou de partres, determinar sua

complementaçào, sem prejuizo da§ Penalidad6 cabíveis, no prazo máximo de 03 (tÍê§) dias,

contados da notificaçào por escrito, mantidos os termos de negociaÉo contratados inicialmente.

3.í5. Todes as despêsas Íeterentes à impoetos, iaxas, encaÍgos sociais 6 trabalhistas

de seus íuncignário3, tais como: saláíos, seguros de acitlerite, taxas, imposlos, coitribuiçóes,
indenizaÉes, vale- reíêi(Éo, vale'transporte e outÍas exigidas poÍ bi, serão de responsabilidade

da CONÍRATADA, ficando o CONTRÂTANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os

mesmo§.

Pâgnâ 3/20

@<t i*ütuiraoftárE iE psÍa F!!râçáo d! sd(E
úiilja". a.-ri"*"r*úo a. cóónos prcv6.râln6 de íotha dê págaÍÍsúà dB sê.,ído6 púltr:G € âgêríB p.tllics do &4iclp'o



t

§,
PREFEITURA IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{OARÉ . üA

Av. João )(Xlll, SrN - Cêntro
CIPJ: 0í.6í2.8:rzür01-21

4. PÉRFIL DA AGÊ CA BANCÁRIA,

4-1. Para a prestaçáo dos serviço§, a lnstifuiçáo FinanceiE deveÍá conlar com, pelo menos, uma
agência bancá.ia locâlizada na sede do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

4.2. Será admitira a participaçáo de in§ituiçóes financêiÍas que atualmenle não poôsuam agência
bancária na sede do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MÀ desde que se comprometam a abÍir
agência no Município no prazo máximo de 01 (um) mês a coÍíar da assinatura do coritralo, além
de alendeÍem a todas as exigéncias contidas nesle Termo de Reíerência.

4.3. A agência bancária localizada na sede do Município de Àto Alegíe do Pindaré/MA deverá
cumpdr i§ gcauintês sxigências. com ústas ao ad@uado atêndimôntro do3 geÍvidores.

fomecedoÍes e cont ibuinles:

a) ContaÍ com, no mínimo, 2 (dois) terminais de adoatendimento;

b) Garantir, em dias de pagamgnto dos servidores, o Íuncionamento ininterrupto de, no mínimo, 2
(dob) cakas coÍweacionais, durantê todo o expedienle de aiendiroento ao publico.

6 - OBRIGÂçôES DA COT{TRÂTANTE:

5.1 - Centralizar os reolrsos mensais da folha de pagarnento de seus rneÍnbros e servidores
ativos na instituiçáo financeira conlratada.

5 2 - Endar menlalÍienle poí rÍ€io eletrônic{' oU nâo, com um dia de âr{ecêalênda dâ eÍetÚaÉo
do cÍédito na conta dos membros e seNidoÍe§ âtivos, inativos ê pensionistas do depôsilo ou

tÍaníerêncja parir outros bancos, o§ relatórios com todos 6 dados que possibilite a insiituiÉo
Íinanceira áetuar os créditos ou as transÍerências nas contas indicadas.

5.3 - IEnsferir para a instituiÉo f:nanceira contratada no nÉs seguinte ao da âssinatura do
cgntrato, todos os recursos ÍinanceiÍos e adminiskativos necessárics paÍa que ssja eíotuada a
Íolha de pagemento dos seNidoÍes.

6 . OBRIGAçóES DA CONTMTADA:

6.1 - AbriÍ e manter, sem ônus para a CONTMÍANTE, conta paía os fiieanbros e seNidores,

inativos e pênaionislas vinculados à Prefeilura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA para eíeilo
oe recepião de depósitos de salários, vencimenlos, §ub§ídios e valores dos cÍeditados
informados pela CONÍMTANTE em relatórios.

6.2 - lnstalar, um caixa de auto-atendime.to e um posto bâÍEário localizado na sede do Municipio

de Allo AlegÍe do Pindare/MA (caso lá não tenha rnsElado agêflcia), no ptazo ÍrÊxúno de ', (um)

mês, após lolicitaçáo formal da CoNTRATANÍE ê aceiraçào da CoNTRÀTADA' contendo no

minimo um funcionário para atendimento pessoal, no local indicado pela Pr€íeitura Municipal em

espaço a s€r por esta cedido.
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6.3 - lnstalar em um prazo máximo de 1 (um) mês da assinatura do conlrato, processo eletrônico
de transreréncia de rnlormaçôes da Íolha de pagamento entre a CONTRATADA e a
CONÍMTANTE, bem como processo eletrônico que permitâ à CONTRATANTE acesso
instantllneo a todas as suas contas mentidas na CONTRÂTADA

6.4 - Disponibilizâr êm todas as cidades do Estado do Marenhão, meios para que os saÍvidores
ativos, inativo§, pênBionista6 e membro6 da Preêitura de Alto Alegrê do PihdaÉ/MA, Eôm ônu8,
eíetuem saquês de sua @nta na iostituiçào financeiÍa coÍrtratada ou em post6 de atêndimento
cürveniados, ou ainda mediante crédito, sem ônus, em ouúa in§lituiÉo financeira indicada pelo
serviior ou membro.

6.5 - Depositar ou tÍansferir para oúras instituiçóes íinanceiEs na data solicitada e sem ônus à
CONTMTANTE. vâloÍes a serêm cteditados aos mcmbÍos e servilor$ ativos da Prsícitura
Municipal de Allo Alegre do PindaÉ - MA.

6.7 - E ainda:

a) Fomecer, mediaríe soliciiaçào escrla, todas as iríormaçóes julgadas relevanles pelo

CONTRATANTE:
b) Cumprir Íigorosamente os prazos estabelecidos cotforme 6pecif€ado§ nêsle Contráo,
sujeitando-sê à8 sançóes estabelecilas em contrato e na Lei no 14.1332021 ;

c) Responder, efi retaÉo ac seus técnic6, por tod6 as de§pe€ã deconerites da
prestração de serviço;
d) Comunicar ao CONÍRATANTE qualquel anormalidade de carâer urgeÍlte e prestar o§
esclarecimentor julgadg6 nece6aários:
e) Manlâr, durante o peÍÍodo dê vigência do contab, êm compatibilidade com as obrigações
assumidas, tdas as condiçôes de habilitaçáo e qualificação exigi,las no Edital;
f) Prestar os serviços do objeto contÍatado de acordo com as especmcações do Edital e sêus
anexos:
g) Comunicâr ao CONTRÂTANTE por e§crilo quando íorem verificadas situaçõ6
inadequadas à prêstáçâo dos §ervi@s:
h) Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prêiudicar a pêrfêitia

exeqlgão dos seÍYiços, @rnunicaÍ tal falo ao MunicÍpio, em têmpo hábil' de prgfeÍência por

escrito, viabilizando sua intêrferéncia e coÍÍeÉo da situaçào âpre§êntada:
i) Adotar os procedimentos pteviíos nas nolmas regulaÍnentares expsdid6 pelo Consêlho
Monáário Nacional e pelo Banco Centraldo Bra§il, bem como, as normas estaduais e municipais
quÊ viêrÊm a 8sr êditâdas sobÍe cÍéditô d6 pâgamento de saláÍbs:
j) Fomecer suporte técnico às atividades obieto do presente contráo, coÍn pe§soal de seu§
quadros, devilaÍnenle qualificado;
k) Garanür e manter a qualidade dos serviços prestadc ao Contratado de maneira

competitiva no metcado;
l) PÍoceder, sem ônus para o ConúatarÍe, todas as adaptaçôG de sêus soffwares

necsssáÍios ao apÍiÍÍloÍamento e per{oito funcirxErÍleito do Sisêmâ de Pagamenlo:
m) Prestar os seÍviços em consonância com as di§posições previstâs no Codigo de DeÍe§a do

ConsumidoÍ.

7. DAS TARIFAS:

7.1 - Em complementação ao especiÍicado no item 1.í. (Do Ob.ieto)i
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7.'l.l - Haverá a lsenÉo das taxas de cÍédúos dos salán6 nas contas dos íunoonános - Não
havendo cobrança de TariÍa de t ansferência para servilor (devendo serem abertas "contas
salários', deixando a cÍitério do sêNidor a abeíura de "clnta çoÍrente'e demais serviços".

7.1.2 - A lnstituiçào FinencêiÍa não cobrará da Prefeitura pelo pagamento do salário do seívidor.

8. VIGÊNCIA:

8.1. O conúato terá duraÉo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogâdo nos têrmoE da Lei
F ederal n" 1 4. 13312021.

9. DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO

9.'1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelás partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14j3312021, e çada palle respoaderá pelas consequências de
sua inexecuÉo totâl ou parcial-

9-2. A gestào do ContÍato será exerqda por servidoí a ser nomeado Pela SecÍetaria de
AdministsaÉo e Finanças e a fiscalizaÉo do Conlraio ficaÉ a ca.go do CheÍe de SeNiços da
Folha de Pagamento do MunicÍpio.

í o. sAtlçÕEg AOÍ$NISÍRAÍ|VÂS

'10.í - Comste inhaçào adminisirativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexeçuÉo parcial do contato;
b) Der causâ à inexecuÉo paÍcial do coÍttÍato que câusê grave dano à Administraçáo ou ao
funcionaÍnento dos servi@s públicos ou ao interesse coletivo;
c) Oer ceusa à inexecuçáo total do contratoi
d) Erl3sisÍ o rÊtaÍdamerúo dE execuçáo ou & erkega do objelo da conffiçâo sêm motivo
justificado;
e) ApÍesantar documentaçào Íalsa ou prestaÍ declar4ào faba durade a execuÉo do
conaato:
0 Praticar ato fi'audulento na execução do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de quahuer natureza;
h) PratisâÍ âto lesivo pÍevisto no art. 5' da Lei no 12.84ô. de 10 de ágosto de 2013
'10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que incorrer nas inlrações acima descritas as seguintes
§ançies:
a) AdveÍtência, quando o contratado deÍ causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre qtre

nâo se justificaÍ a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei no14.í33' de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contraiar, quando pratic{rdas a§ conduias descritas nas allneas
"b'. "C ê 'd' do rubilem acima deste ieÍmo de rcíeÍência. sempnE que náo s6 iU3lifcaÍ a impo§içáo
de penalidade mais grave (aÍt. 156, § 40, da Lei f 14.133, àe 2U21],:

c) DedaÍaçág de inidoneirade paÍa licil,g! e cortuataÍ, guândo píaticdas a8 coÍduiâs
descritas nas allneas'e",'f', "g'e "h'do subitem acima deíe Termo de Reíerência, tem como

nas allneas 'b', "C e 'd', que iustifiquem a imp6içáo de penalidade mais grave (art 156, §5o, da

Lei no 14.'133, de 2021).
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d) Multa Moratória de 0,60/6 (seis décimos po. cento) por dia de alÍaso iniustificado sobre o
valor da parcela madrmphda, até o ftmrte de 10% (dez por cenlo) dras,
10-3- A aplicaçào das san@s previstas neste TeÍmo de ReÍerência não exclui, em hiÉt6e
algurna, a obr(raçáo de reparação integral do dano causado ao Contretente (aÍt. '156, 

§9e, da Lei
no 14.133, de 202'l).
10.4. Todas as sanç{res pÍevistas neste Termo poderão seí aplicadas cumulativameflte com a
mulia (aí. í56, §74, dâ Lei no'14.133, de 2021).
10.5. Antes da âplicaçáo da multa seÉ facultada a deíêsa do interessado no prazo de 15 (quinzê)
dias úteis, contado da data de sua tuúimaÉo (art. '157, da Lei no 14.133, de 2021).
10.6. Se a multa aplicada ê as indenizaçCres câbíveis forem supêriores ao valor do pagamento
eventualrÍEnte devido pelo CONTMTANTE a CONTRATADA, alêm da perda desse valor, a
diÍsrença seÍá cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei no 14.133, de 2021).
10.7. A elicaçáo das lançôês r€alizar-sq.á em procssso administÍativo quê as€gutE o
contradilóÍio e a ampla deíesa ao Conttalado, observando-se o procedimenio previsto no caput e
paÍágrafos do aÍt. 158 da Lei n' 14.Í33, de 2t21, paÊ as W\aliddes de impedimerúo de liiitar e
Çontratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.8. Na apliaação das sançóes serão considerados (art. 156, §1", da Leino 14.133, de 2021):
a) A natureza e â gravidade da infraÉo cometida;
b) As pÊculiaridades do caso concreto;
c) As ciÍcunstánclas agravantes ou atenuar esi
d) Os danc que dela provierem paÍa o Contratantê.
10.9. Os atos previstos como infÍaçôes adminisüativas na Lei no í4.í33, de 2021, ou em outrâs
leis de licitações e contrâtos da Adminisaaçào Pública que também sejam tipilicados coíno atos
lesivos na Lei nõ 12.846, de 2013, seÉo apurados e iulgados cofljuntamente, nG mêsmo§ aLdos,

obsefl/ados o Íito pÍocsdiÍnentale aútoÍiÍrade coínoe'tênte defflido§ na rEíerk a Lei (art. í59).

í,r. oA DocuMEilTAçÃo DE HABTLITÀçÃO E DAS CONDIçÕES DO CREDENCIA ENTO:

11.1 Poderão participardeste CÍedenciamento:

1 1.1 .1 lníituições íinanceiras públicas ou privadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil ne Íorme d6 banco Múitiplo. Comercial ou Cooperativo, e CooFerativo de Crédilo. qLre

salisfaÇam as condiÉes fixadas neste edíal e anexos-

'i 1.2 Nâo poderâo participar deste Credenciamenlo:

11.2.1 lnstituiç,ó$ íinanceiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou

eírajudiciá|, falência, insolvência ou liquidaÉo;

'11-2.2 lnstituiçôes financeiras que tenham sofrido penalidade de suspensão ou dedaraÉo de

idoneidade por parte de qualquer órgão ou entidade da Administraçáo PÚblica de quahuer Poder
ou esfera de Govemo:

11.2.3 E6tiver iÍregulaÍ quanto a compíovaÉo de quiÍaçáo de tribútos federâis, esiaduais ou

municipais, considerada a sede ou pÍincipal Gtabêlecimento da proponeÍr16.

11.3. As instituições ÍlnanceiÍas interes§adas em participar no presente ceíame deveÍão

apresenüaf a seguinte documentaçáo:
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a) Alo consüMivo, EstahJto ou Coraato social em vigor e alteraç{res subsequeírtes deüdamente
registÍadâs, em se tratando de soqedade comeÍc]al, e no caso de sooedade pgr açóes
acompanhadas da Ata arquivadâ da Assembleia da última eleiçáo da Diretoria, ou documento
equivalente;

b) Os documentos descritos no item anterior deverào estaÍ acompanhados de todas as alteraçÕes
ou dâ consolidaçâo reapectiva, conÍorme legislaÉo em vigoÍ.

c) AutoÍizaçâo para Funcionamento expedida pelo Banco Cenlral do Brasil;

d) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ- MF);

e) Prova de inscÍiÇáo no Cadastro de Coríribuintes Estadual dou Municipal, rehtivo à sede ou ao

^ 
domicllio do ticitaÍ e. peÍtinenie ag aeü ramo de ativúade e compalível corrr g obieto do crÍtame:

0 Certidão Coniunta Negatúa de Clébitos ou Poailiva com Efeito de Negáiva, relativa a Tributos
Federais (inclusiv€ as contÍibuições sociais) e à Dívida Ativa da Uniáo, em plena validade;

g) Certidào de regularidade dê débitos para coÍn a Fazenda Estadual, da sede ou do domioÍlio do
licitante, em plena validade;

h) CeÍüdâo de rêsularidade dê débitos para com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do
licftante, em plena validade;

i) Cerlidáo de Íogularidade de débitos pala Çom o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), êm plena validade;

j) CeÍtidào Negativa de DébitG Írabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhislas com
Efeito de Negativa, em plena validade;

k) Ceítidâo de Falência e Concordata emitida pela Comarca da Sede do licitante.

l) A instituição finsncaira devêÉ deínonslraÍ bog situaçáo financcirâ. mcdianb aDíêsaÍltÊçào dc
dêclaraÉo d€ quê o seu indice de Mequaçâo de Capital (lndicê dê BasiÍéia) é de, no minimo, 8%
(oito por cerito), calqllâdo na coiíoímidade das rBgras e§tabêlecilas pela bgidaÉo ügEnte do
Banco Central do Brasil e do Conselho Monetár'o Nacional;

m) A insütuiÉo poderá apresentar a cópia do último DLO - DemonsÚativo de Limit6
Opêrecionais, enviado ao Bancn Centrel do Brasil, nos têrmos dâ lêgl3laçâo v!§entê, para

demonsrar o lB - lndice de Basiléia.

n) O interessado organizado em cooperativa deveíá declâÍar, ainda, que dmpÍe os requisitos
eslabelecidos no artigo 16 da Lei n'14.133/21.

12. DOTAçÃO ORçA ENTÁRTA.

12.1. Nâo há nêcEssidade dê iíformar sobre e exbtência d6 dotaçâo orçamentáÍia, uma vez que

não ha\r€.á despesa por partê do municlpio.
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'3. 
CRONOGRÂHA OE DESEMBOLSO

13.1. CorcideÍando a netureza especíÍica do obieto em análise, qual seja. o cíedenciamento de
insütuiçóes Íinan@iras para prestaÉo de serviços banérios de processamento da folha de
pagamento dos sêrvidores públicos e agêntes politicos do Municipio de Alto Alegre do
PindaráMA, ntu há necessidade de elaboração de cronograrna de desembolso por parte da
AdminisraÉo Públicâ.

13.2, lsso porque, corlbrme o@ressaÍnente previsto não haverá quahuer pagamen(o, repasse,
transíerência ou obrigaçáo íinanceira do Municipio em favoÍ das instituiçÕes financeiras
cíedenciadas. A ÍemuneraÉo das atividades bancárias estiaÉ reírita às receitas privadas da
pÍôpria imtituiÉo, nos t$mos da rogulamenlaçào do Bânco Central do Brasil. vedando-se
inclusive a cobrança individual ou coletiva pelo processamento da folha.

13.3. A única movirnentação financeira envolvida diz respeito ao repasse do valor llquido dâ Íolha
salarial, já de ütu|âÍidade dos seívidores públicos, que sêrá êfetuado pelo Município à(s)
instituiÉo(óes) cÍedenciada(s) para simples crédito nas cofllas dos beneficiàios Esse repa§se

ocore em da'ta deíinida pelo Se.viço de TesouraÍia. §em guahueÍ acÍéscimo de valor ou
contreprestaÉo à contratada, razâo pela qual não çonfigura de§embol§o @ntratual e nào requer
previsão formal de cronograma.

13.4. Dessa foíma, reárma-se que a ausência de encargos financeiros para o erário justiíica,

técnica e legalmentê, a dispensa da apresentaÉo de cÍonograma de de§êmbolso, sem prejuÍzo à
trarcparêncla ou à conformidade clm as dire'iÍizeE do planeiameÍrto da coÍlhctaçáo.
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CREDENCIAMENTO I{' 03/2025

at{Exo lt

MINUTA DO CONTRATO

CONÍRATO tto xxíxuíPMÂAP
PROCESSO No lm/2025

CONTRAÍO DE CREOENCIA ET{ÍO PÂRA
PRESTÂÇÀO DE SERVIçOS BANCÂRIOS DE
GEREIICIAiIEI{TO OE CRÉDIÍOS PROVEI{IENTES
DÂ FOLHA DE PAGAÍÚE]fTO SERVIDORES
púBLrcos E AGEI{TES Poúncos Do uNrclPlo
DE ALTO ALEGRE DO PIÍ{DARÉ. NÂ FOR A
ABAIXO:

O ÍÚUMCiPIO OE ALTO ALEGRE DO PII{DÂRÉ'TIÂ, ATTAVéS dA SUA PREFEITURÂ iIUNICIPAL
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-+ilIÂÂP/ÍÚA. sediada na Av. Joâo Xxlll, s/N - centro, Alto
Alegre do PindardMA, CNPJ Nô 01 .612.8320001-21, doravante denoíninada CONÍRATAiITE,
neste alo repÍBentado respe.Íiyamente Éo Prefeito Muniçipal SÍ. JOSE FRAITONETE BEIITO
LUNA, bÉsileiro, casado, portâdor da Cédula de ldentidade RG no 00000ô5717937 SESP/MA e
inscÍiio no CPF sob o no 467.294.103-53, rGidente e domiciliado, nesls Cidade, e de outro lado a
Empresa inscÍita no C.N.P.J. sob o no e lnscÍiÉo Eíadual n' ,

, ne§te ato representada Por seuclm sede à
representante legal, o senhor

ê inscrilo no
, portador da Cédula
CPFÍI,F sob nOldentidadê (RG) no

residente e domiciliado à . doÍavante
dênominada COI{TRÂÍADA, tendo em vtsta o que consta no Processo tf 1702025'
Credenciamento no 032025, com fundamento da Lei n' 14.133, de 1'de abÍil de 2021 e na Lei no

L078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguinlês cláusulas e condiçóes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

'1.1. Constiiui objeto deste ContÍato a prestaçào de seÍviços bancários de gerênciamento de
cÍeditos provenientes da Folha de Pagamento servidores públicos e agentes políiicos do

Municipio de Allo Alegrê do Pindaré, conforme especilicaçôes técnicas constantes do Anexo I -
TermÕ dê Refêrênciâ.

CúUSULA SÉGUNDA . DA VINCULAçÃO AOS TERMOS OO EDITAL E DA PROPOSTA.

2.1. Os teÍmos deste lnstrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Credenciamento no

03/2025 e ao Anexo I - Termo de Referência, independentemente de lranscrição ou anexação.

CúUSULA TERCEIRÁ - FORII,Â DE EXECUçÀO.

3.1 O objeto deste contrato será executado de forma indireta.
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3.2 As parteÁ se comprometem a manter sigilo e conÍidencialidade de lodas as inforrnaçóes,
em especral os dad6 pessoaÉ e os dados pe§soaE sensívei§, repassado§ em dêcorênoa da
exeqJÉo contÍatual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de
ProteÉo de Dados PBsoais - LGPD), sendo vedado o repasse das inÍormâ@s a tercêiros, sãlvo
aqueles decorentes de obíigaçÕes legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.

CLÁUSULA QUARTA . DAS OBRIGAÇôES DO CONTRATANTE.

4.1 São obrigaçôes do CONIRATANTE sem quê a elas se limitê:
4.1.1 Eíêtuaí à CONTMTADA o repasse dos valores necsssáÍios ao pagamentro do salário de
seus seryidores e da remuneraÉo dos agentes políticos;
4.'í 2 lnÍormar sempÍe que solicitado pela CONTRATADA, o saldo dâ margem conslgnáve! dos
salários dos servidores, por ocasiáo da solicitação de empréslimosi
4.1.3 Enviar a relação nominal de servídoíes, contendo os valores líquidos a serem cÍeditados,
bem como os demâis dados necessários solicitados pela CONTMTADA, com antecedência
mínima de 2 (dois) dias uteis da data previsla para o pagamento dos salários;
4.1.4 Garantir as informações e documentação necessária à execução dos seÍviiigs por paíte da
CCNTRAÍADA, com a Írclusão c cxclusâo de seÍvldorcs;
4.í.5 OispgnibilizaÍ gs recursos financeiros necessários no dia do pagameÍto dos servidores,
aúavés de depósío eÍn corta çoÍer e, ÍED - Traníerência El€ffinica Disponlvel ou mediante a
apresentaçáo de cheque adminisirativo nominal à CONTRATADA, sendo vedada a bansferência
antecipada de reqJrsos financeiros para as iÍ16ütuições financeiras privadas por @nstituírem
disponibilkjades de caixa, cujo depósito deve oconer, exclusivamente, em instituiÉes tinanceiras
oficiais (públicas), ooníoíÍne o §3c do artigo 1ô4 da CoÍrstituiçáo Fedeíai e aítigo 43 da Lei Ír'
101/2000;
4.1.6 Acffipanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do Cont"ato por interÍnédio da
Secretaria de AdminislraÉo e Finanças, na pessoa de seu Secretário;
4.í.7 PÍestar todo o apoio nêc$sário à CONTRÂTADA para que seja alcançado o objeto deste
Conbatoen toda sua extgnsão.
4.2 O CONTMTANTE náo assume, inclusive paÍa eleitos da Ler n'8.078/1990 - Oôdigo de
PÍoteçào e DêÍesa do Consumidor, qualqu€r rêsponsabilkledê pele alividadê
exercida pela CONTRATAOA.
4.3 O CONTMTANTE não assumê qualquer responsabilidade pelos compromissos
as§umido§ por seusservidores.

CúUSULA OUIiITA . DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÂTAOA.

5.1 Sem pÍe.iuízo das demais obrigações constantês deste in§ÍumeÍúo, a CONTRATADA
deve:
5.1.'l Prestrar os seÍviços objeto deste Conlrato conÍorme especiÍcaçôes coristantes do Anexo -
| - Temo de Ref.êÉnciâ e êm consonânciâ com as demaÊ oonras do Banco Centaal do Brasll;
5.1.2 Promover a abertura das contas dos seÍvkJores e agentes polÍticos do
CONÍMTNTE, nâ modalidadê conta saláÍio, eÍetuaodo a coleta d6 dad6, documentos e
assinatuÍas necessárias;
5.'1.3 Ter sistema informatizado compatível com o CONTMTANTE. d€ ÍoÍma â possibilitar que
todas as opera@e6 sejam Íeitas po. meio ebtrônico e online, sendo que Íro c3so de
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incompatbilidade tldas as despesa8 necessárias para tal adaptaçáo correrão poÍ conta da
CONTRATADA:
5.1.4 Efetuar os c.éditos dos pagamentos nas contas dos seívidores, sem qualquer custo, em
conÍormidâdê com as informaçÕes repassadas pelo CONTMTANTE;
5.1.5 Rgspeitar o limite da margem consEnável dos salários no cilso de concessão de
empréstimos aos servidores, solicitando para tal as inÍormações necessárias ao CONTRATANTE:
5-'Í.6 Responsabilizar-se poÍ eye.rtuais danc que vêr a cau6âr ao CONTRATANTE ou a
teÍceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na exêc!ção do contralo;
5.1.7 Apresentar ao CONTMTANTE, quando solicitado, tabela corn â franquia mínima de
serviços com isenÉo de trarifas, a parlir da Resoluçáo BACEN n' 3.9í 9f2010 e suas âtualizaçóes,
e demais sêNiços e produtos com suas respeclivas tarías;
5.1.8 Responder por todos 06 imposto§, taxas, sôguros, e quaisquer outros encaÍgos que
incidam o! v.nham a incidir sobrr q6 re3oêctivos sârviços a 3êÍÉm presitadosi
5.1.9 Reparar ou corÍigiÍ, dento do prazo estipulado pelo CONÍRAÍANTE, os eventuais vlcios,
deiBitos ou inco.reções constatados pela fiscalizaçáo dos se.viços;
5.1.10 Manter, durante toda a execuÉo do conirato, em compáibililade com as obÍigações
assumidas,lodas as condições de habilitaÉo e quâlificação exigiias na licitaÉo.
5.2 É vedada à CONTMTADA a subcontrataÉo de outra instituiÉo Iinan@ira, mesmo que
seja sua cofltolada oü cÍmtrcíãdora. DaÍa a execuÉo total ou oarcial do! §erv -iÇos. obieto desta
licitaÉo_.
5.3 Ê vedada à CONTRATADA a uülização de iodo e qualquer dado pe§soal repassado em
deconência da execuÉo cont"atual para finalirade disünta daquela do objelo da contrataÉo, sob
pena de Íe§ponsabilização administrativa, civil e cÍiminal.

CúUSULA SEXTA - DAS SANçÔES POR INADIiiPLÊNCIA.

6.1 Pelo descumpÍimento do Contrato, a CONTRAÍADA suieitar-se-á às p€nalídades previstas
nos arts. 155 e seguintG da Lei Federal no 14.'13312021, adiante e§pêciÍicãdas, que seráo
aplicadas pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, e só serão dispênsadas nas
hipótesas de comproveçáo ânexâdâ eos eutos, pela CONTRATADA, de ocor!'§nciâ de f-orçâ maior
impeditive do cumpÍimento das condições ajustâdas ou de maniÍestaçào da unidade requisitante
inÍormando que o ocorÍido derivou de Íatos imputáveis à Administraçào.
6.1.1. AdveÍtência, quando o contrãtado der causa à inexecuçâo parcial do corÍrato, sempÍe que
náo se.iustificar a imposição de penalidade mais gíave (art. 't 56, §?, da Lei nÔ 14.133, d€ 2021);
6.1.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desc{itas nas allneas
'b', "c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍoar a impo§içáo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
6.1.3- Suspensáo temporária de pariicipaÉo em licitaçáo e impedimento para cortratar com o
município de Alto Alegre do PindaÉ por prazo não superior a cinco anos, nas hipÓleses de
exeqlÉo irÍegular, atrasos ou de inexec{4ôea de que resulte preiuÍzo para o serviço;
6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admini§traçáo PÚblica, enquanto
perdurarem os seus motivos deteíÍtinanles ou até que seja promovida a reabilitâçáo perante a
autoridade que aplbou a penalidade, nas hipótees em que a execrrçáo itÍggular, o§ atraso§ ou a
inexecuÉo associem- se à prátiça de illctto penal, quando pÍaticar condutas que j$tiÍiquem a

imposiÉo de penalidade mais grave (aÍt. '!56, §5Ô, da Lei n' í4.133, de 202'll.
6.1.5. Multa: multa de até 100 UFEMG, nas hipôtes$ de inexecuÉo, @m ou sem prejuízo para

o serviço;
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6.1.6. O aúaso superior a 25 (vinte 9 cinco) dias autoriza a Administraçào a promover a exlinÉo
do conHo por dGormpnmento ou cumpnmento rÍÍegular de slras dausuias, coníoÍme d§floe o
inciso I do art. 137da Lei n. '14.'133, de2121.
8.2 É cabivel, ainda, a aplicaçáo das demais sançóes estabelecidas na Lei Federal n'
'14.13381, em especial a prevista no §5' do art. 90.
6.3 A penalidade de multa, eslabelecidâ no subitem 6.1.2 do item 6, podêÉ ser aplicada de
foíma lsolada oo cumulativarÍteí{e coín qualqud daa dêmais.
6.4 A multa prevista no subitem 6.í.2 do item 6 não têm natuÍeza compensatória e o seu
pagaflrento não elide â responsabilidade da CONTMTAOA por danos causâdos ao
CONTRAÍANTE,
6.5 A aplicaçáo de uma penalidade náo exclui a aplicaçào das outras, quando cabívejs.
6.6 O prazo para defesa prévia quanto à aplicâÉo de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis
coniado§ da dáta da intÍnação do inteíes8âdo.
6-7 O valor das multas seià recolhido aos colÍes Municipais, dento de 03 (t{rs) dia§ uteis da
data de sua cominaÉo, mediante guia de recolhimento oÍicial.

CúUSULA sÉnÍÚA . DÂ uGÊNCIA DO CO TRATO.

7.1 O contrato terá duÍaÉo de 05 (cinco) ano§, podendo ser proÍÍogado no§ teÍmos da Lei
Federal n' 14.133/202'1.

CúUSULA OITAVA . DA RESCISÃO.

8.1 A in€xe@çào total ou parcial do Contralo enseja a sua r6cisão, conÍorme disposto dos
artigos 1'15 e art. 137 da Lei no 14.'133/2021 e posleriores alteraçÕe3.
8.2 Os casos de rsscisão contretual seráo Íormalmenle motivados nos autos do proce§so'

assegurado o coÍtraditório e a ampla deÍesa.
8-3 A rescisáo do contráo podeÉ ser;
8.3.1 t)otarminada poÍ ato unilatcEl c cacíito da AdministmÉo Municipali
8.3.2 Amigávd, por acordo entÍe as paítes, t€duzida a tetmo, dêsde que haia conveniência para

a AdministÍaçâo Municipal;
8.3.3 Judicial, nos termos da legisleÉo vtlente sobre a matéria.
8.4 Os casos dê rescisáo contratual serão formalrneíite motivados nos autos do processo.

asseguÍado o contraditôrio e a ampla deÍe§a.

cLÁusuLA iloNA - PUBLICAçÃO

9.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publi:açáo desle insturnento, por extÍato, no
Diário Oficial do Municipio e disponibilizar no Portal Nacional de Compra§ Públicas' no prazo
previsto no art. 94, I da Lei no í4.'133, de 2021.

CLAÚSULA DÉCII'A . OO FORO COÍÚPETENTE.

10.'l Os casos omissos seÉo deçiridos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contilas
na Lei no 14.133, de 2m1, e demais normas tederais aplicáveis e. sub,sidiaÍiamenie, s€gundo as
disposiÇÕes contidas ra Lei nô 8.078, de 1990 - Código de Defeôa do ConsumidoÍ - e normas e
princlpios gerais dos contÍalos.
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10.2. A intsÍpretaçâo e aplicaçáo dos termos deste instrumento, seÍá regido pelas LeiS Brasilairas,
ern espeqal pela Lei n" 14.13312021 e postenoÍes atteraçôes, úcando ele{o o Êoro da Comarca
dê Santa Luzia, Eslado do MaÍanhâo, o qual terá iuÍisdiçáo e competência sobre quaisqueÍ
controvéísias do Contrato.

E, por estarem âssim justas e contratadas, as partes assinam o presenlê instrumento em 03 (três)
vias de 6ual teor g paÍa único eÍeito, coniuntarrenle coín as 2 (dua§) le6temtFhas a soguir, a todo
ato pÍesentes para que se produza os juridicos e legais eÍêitos, comprginetendo-se as partes a
cumprir e Íazer cumpriÍ o presente, por si e seua sucessoÍes em juízo ou íora dele.

Alto Alegre do Pindaré/firA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável legâl da CONTRATANTE

Responsável legal dâ CONTRATADA

TESTEMUNHAS]

1

2

CPF:

CPF:

Págrn.19,20
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CREDEIIGIÂMENTO N' 032025

aNEXO It

CARTA DE CREDEITICIAIÚENTO

.MODELO' SOLICITAÇÁO DE CREDENCIAMENTO E ACEITAÇÂO DAS CONDIÇÔES DO
PRÉSENTE ÉDITAL (Em Papel Timbrado da Proponênte)

A empÍesa ..-..., inscíita no CNPJ no...-....--......, por intermédio de seu
reprelentants legal o (a) S(a).................................................... portador (a) da Cl nÔ.................... e
do CPF no tendo em vista o disposto no Ediial de Chamamenlo Público no

0042025, Credenciameoto no 0032025, vem perante V. Êxa. aprcsentar os doqrmenlos
necessárlls e requerêr o seu CRÊOENCIAMENTO paÍa prestação de sêrviços bancários de
gerenciameÍrto de cÍéditos provenientes da Folha de Pagarnento dos servidores públicos e
agentes polÍticos do Municipio de Atto Alegre do Pindaré/MA.

O refesentante legal indicado acima estâ autorizado a praücaÍ iodos os alos necetsáÍios em
nome da iÉiituiÉo financeiÍa, em todas a§ etapa§ do CredendarneÍrto, e parâ o exeÍcício de
dirôilos e âssunção de obrigaçóes deconentes do Contrato de Credenciamento.

Declarando ainda que:

a) Assume inteara a responsabíidade pela inexisEncia de fatos que possam impdir a sua
habilitaçáo no prêserite Credenciamonto, e ainda pêla autenticidade de todos os d(rumentos
apresentados de habilitação.
b) Não Íoi considerada INIDÔNEA OU SUSPENSA para licitar ou @ntÍáar com a
Administraçáo Pública, Federal. Estadual, Municipal.
c) Acêit8 ir{cgral o3 tcrmos do Editalom 

"pígrafc.d) Para Íins do disposto no inc. Vl do art. 68 da Lei n' 14.133/2'1, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubíe e não empregâ menoÍ de dezesseis
anos.

Ressalva: empregã menor, a partir de quatoze anos, na condiçáo de aprendiz ( ).

Observação: em caso aírmativo, assinalar a Íessalva acima.

Local e data
Norne e assinatura do repÍesentante legal

[Obsevaçáo: em caso aíiflnativo, assinalat a ressalva acima - E§a d&ldraçào &verá ser emitida
em papel que identifique o ú9ão (ou empre§) enissorl

châm.de Albris ít 0{12025 - cGd€nciáÍrêilc n 03,'2025 - conlÉlrÉo d. inslitui;àô finâíc.nâ p3É pf.ltaçâo dê.€Mço3
barcário! de gêreÍrêiem.nto dê cúdito3 provêniênr6 dá lolhâ dê pa!âmêntô doô sêíidoÍls úUrcos ê â9ên1€. politrco3 do Municipro


